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PARTICIPANTES 
 
Alunos 
 
Isadora Palma Pinto   
Mônica Amaral de Paula Souza   
Jacques Baroukh A. A. Alcântara   
Gabriela V. Pereira Brosco   
Joana Balazina Peloia   
Maria Alice Alvarez Dias 
Stella Eun Sook Kim 

  

Gabriel de Castro Pereira Bittar   
Stephanie Kestelman   
Rodrigo Prandini da Costa Reis 
Catarina Soimoisoi Sung 

 

 
 
Convidados: 
Emerson Bento Pereira (Departamento Cultural do Colégio Bandeirantes) 
Rosiani Carla Barun Telles (Professora do Colégio Bandeirantes) 
Patrick Rouxel (Documentarista) 
  
 
Monitor Convidado: 
Tiago Henika (FEC – Escola da Amazônia) 
 
 
Equipe 
 
Silvio Marchini  (Coordenador Geral) 
Fundação Ecológica Cristalino & Escola da Amazônia 
 
Edson Grandisoli (Coordenador Pedagógico; Professor) 
Escola da Amazônia; Escola Vera Cruz (SP) e Colégio Bandeirantes (SP). 

 

Vitória da Riva Carvalho (Presidente) 
Fundação Ecológica Cristalino  

 
Renato Farias (Diretor Executivo) 
Fundação Ecológica Cristalino 
 

Francisco de Carvalho Souza (Guia Naturalista) 
Escola da Amazônia 

 

Jorge Lopes (Guia Naturalista) 
Escola da Amazônia 

 
Priscilla Pereira Eilert  (Gerente Operacional) 
FAH e CJL 
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PROGRAMAÇÃO 
 
Dia 06/07 
Viagem 
5:30 Encontro no Aeroporto Internacional de Guarulhos – Saída para Cuiabá (GOL, voos 1736/1636) 
10:40 Chegada em Cuiabá e saída para Alta Floresta (voo TRIP) 
14:00 Chegada em Alta Floresta e translado e hospedagem no Floresta Amazônica Hotel (FAH). 
15:00 Apresentações e orientações gerais. Elaboração de um questionário sobre a situação sócioeconômica de 
Alta Floresta. 
16:00 Saída para a Prefeitura do município de Alta Floresta. Palestra e entrevista com Irene Duarte, Secretária 
do Meio Ambiente de Alta Floresta. 
18:00 Retorno ao FAH. 
20:00 Jantar. 
21:00 Palestra com Vitória da Riva (ecoturismo) 
 
Dia 07 
Aspectos Socioeconômicos 
7:00 Café da manhã 
8:00 Saída para visitas e entrevistas com diferentes representantes da economia local (artesanato, horta 
orgânica, piscicultura, agricultura tradicional e apicultura). 
12:00 Almoço na Chácara Esteio. 
13:00 – 16:00 Visitas Saída para visitas e entrevistas com diferentes representantes da economia local 
(beneficiamento de castanha-do-Pará, madeira e pecuária). 
16:30 Fechamento: simulação de "análise de atores" e o conceito de Zoneamento Ecológico-Econômico 
(ZEE). 
19:00 Jantar. 
19:30 Saída para a Escola Rural Mundo Novo.  
 
Dia 08 
Introdução à Floresta Tropical 
7:00 Café da manhã 
8:00 Translado por terra e em voadeira pelos rios Teles Pires e Cristalino até o Hotel de Selva Cristalino 
(CJL). 
10:00 Orientações Gerais e acomodação no CJL 
11:00 A Biodiversidade da Floresta Tropical. Avaliação de diversidade alfa (em grupos). 
12:00 Análise dos resultados, discussão e palestra: O que é uma Floresta Tropical? 
13:00 Almoço 
14:00 Saída para a trilha da Serra. 
17:00 Tarde livre: rappel e arborismo. 
19:30 Jantar 
20:30 Criando uma Unidade de Conservação (UC). 
 
Dia 09 
Biodiversidade 
7:00 Café da manhã 
8:00 Observação de fauna diurna. 
10:00 Apresentação dos resultados. 
12:30 Almoço 
14:00 Coleta de flores, frutos e sementes. 
15:30 Triagem do material coletado. Discussão sobre interações entre plantas e animais: polinização, 
dispersão de sementes, espécies-chave, e suas implicações para a conservação da biodiversidade. 
19:30 Jantar 
20:30 Caminhada noturna: observação da fauna noturna. 
21:30 Fechamento: Apresentação dos resultados e discussão. Padrões de diversidade biológica. 
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Dia 10 
Proposta de Pesquisa 
7:00 Café da manhã 
8:00 Palestra: O que é o Método Científico; dedução, indução, teste de hipóteses e estatística. Como elaborar 
propostas e artigos científicos. 
9:30 Elaboração e avaliação das propostas de pesquisa. 
12:30 Almoço. 
14:00 Tarde livre: subida da torre para assistir ao pôr-do-sol. 
19:30 Jantar. 
20:30 Acerto de detalhes sobre os projetos e divisão do material necessário. 
 
 
Dia 11 
Pesquisa 
7:00 Café da manhã 
8:00 Realização do Projeto de Pesquisa. 
13:00 Almoço 
14:00 Análise dos resultados, redação do artigo e preparação do pôster. 
19:00 Jantar de despedida. 
20:30 Entrega do artigo, apresentação do pôster e discussão. 
 
Dia 12 
Desenvolvimento Socioeconômico e Conservação da Biodiversidade. 
7:00 Café da manhã 
8:00  Discussão sobre problemas ambientais e ameaças à biodiversidade. Re-elaboração do mapa de 
conceitos. 
11:00 Encerramento: Integração entre as dimensões humana e ecológica da floresta. A importância da ciência 
e da ética nas questões socioeconômicas e ambientais. Sustentabilidade social, econômica e ambiental. 
Responsabilidade ambiental.   
12:00 Almoço 
14:30 Tarde livre: Trilha da Castanheira. 
17:00 Traslado Cristalino Jungle Lodge - Hotel Floresta Amazônica. 
19:00 Jantar. Noite livre. 
 
Dia 13 
Viagem 
7:00 Café da manhã 
9:00 Passeio na cidade 
12:00 Almoço 
13:30 Translado para o aeroporto de Alta Floresta 
14:20 Saída para Cuiabá (voo TRIP) 
16:25 Chegada em Cuiabá 
17:50 Retorno para São Paulo (GOL voo 1625) 
21:00 Chegada no Aeroporto Internacional de Guarulhos 
 

 
 
TELEFONES ÚTEIS 
 
Floresta Amazônica Hotel: (66) 3512-7100 
Cristalino Jungle Lodge: 3521-1439 
Floresta Tour: 3521-1396 
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PANORAMA GERAL 
 
Veja o levantamento realizado e divulgado pelo Greenpeace (2006). Segundo a ONG, apenas 9% do 
planeta ainda é coberto por florestas intactas. 
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Sete de cada dez árvores cortadas na Amazônia brasileira tombam em três Estados: Mato Grosso, 
Pará e Rondônia. Em contraste, Amapá, Amazonas e Roraima podem se orgulhar de ter 95% de sua 
floresta tropical intocada. Essa é a imagem atual do mais vigiado, precioso e cobiçado tesouro 
ambiental do planeta por sua diversidade biológica, manancial de água potável e poder regenerador 
da biosfera. Grosso modo, a situação da Amazônia se assemelha a uma estufa de conteúdo bem-
cuidado, mas cercada de perigo por todos os lados. O perigo maior somos nós, as pessoas, a 
civilização que teima em comprimir as fronteiras da mata. Em pleno século XXI, depois de décadas 
de conscientização ecológica, nas bordas da Amazônia ainda se vive pelo bruto ensinamento do 
libertador Simon Bolívar (1783-1830): "Se a natureza for contra nós, seremos contra a natureza". 
Bolívar, que livrou Venezuela, Equador, Peru, Colômbia e Bolívia do jugo espanhol, via a natureza 
apenas como mais um opressor a ser subjugado. Essa mentalidade ainda impera nas fronteiras da 
selva, tida pelos modernos conquistadores como fonte de opressão econômica. Diz Alfredo 
Homma, pesquisador do Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Úmido: "A verdade é que os 
milhões de habitantes que vivem nas áreas preservadas da Amazônia se alimentam de produtos 
cultivados em Mato Grosso, no Pará e em outros Estados estigmatizados como destruidores da 
floresta". 

http://veja.abril.com.br  
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O PORTAL DA AMAZÔNIA 
 
A grande região geográfica que abrange os municípios de Alta Floresta, Apiacás, Carlinda, Colíder, 
Guarantã do Norte, Marcelândia, Matupá, Nova Bandeirantes, Nova Canaã do Norte, Nova Guarita, 
Nova Monte Verde, Nova Santa Helena, Novo Mundo, Paranaíta, Peixoto de Azevedo e Terra Nova 
do Norte (fig. 2), compreendem o chamado “Portal da Amazônia”. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2. Distribuição dos municípios formadores do Portal da Amazônia. 
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O Portal da Amazônia pode ser caracterizado como sendo uma região formada por pequenos 
municípios, possuindo como pólo três municípios, a saber: Alta Floresta (maior centro 
populacional e econômico do território), Colíder e Guarantã do Norte. Estes municípios 
concentram grande parte do poder econômico da região, os serviços e decisões políticas. 
O IDH da região vem apresentando melhorias ao longo dos anos, principalmente no tocante a 
escolaridade e longevidade. No entanto, a renda ainda é baixa na região e está concentrada. 
Observa-se agravamento da situação de pobreza e indigência ao longo dos anos. Pode-se dizer que o 
atual modelo de desenvolvimento não está conseguindo distribuir as riquezas geradas pelas 
atividades de produção. 
É marcante ainda a grande concentração de terras e renda. As pequenas propriedades, grande 
maioria em praticamente todos os municípios, ocupam uma pequena parcela da área. Apesar da 
importância para os municípios, pois representa a grande maioria dos estabelecimentos, a 
agricultura familiar possui baixa eficiência econômica, estando inclusive abaixo da média 
estadual e nacional. 
O comércio interno do território ainda está fragilizado. Muitas feiras estão funcionando em estado 
precário ou mesmo paradas. O abastecimento interno é feito com produtos externos ao território, 
encarecendo os produtos e o custo de vida em geral na região. A reorganização deste comércio, 
tendo em vista as sobras de produtos em determinados municípios e a falta em outros, é um passo 
importante para o desenvolvimento do Portal da Amazônia. 
A situação do comércio dos produtos da agricultura familiar reflete na verdade a desorganização 
total da produção, salvo exceções importantes, como o trabalho executado por algumas cooperativas 
na região. No entanto, em grande parte dos municípios, o comércio está centralizado em 
atravessadores. 
O Portal da Amazônia se caracteriza ainda pela existência de um grande número de instituições 
atuando principalmente na questão ambiental. Somente o município de Alta Floresta possui ao 
menos 4 grandes organizações que atuam nesta área, além de diversas outras que realizam trabalhos 
mais pontuais. Estas instituições, por seu conhecimento e habilidade específica na área de 
elaboração de projetos e execução representam um importante potencial para a região.  
 

Fonte: http://www.icv.org.br 
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ALTA FLORESTA – MATO GROSSO 
Caracterização Geral 
(Texto extraído da Agenda 21 Local) 
 
O município de Alta Floresta está localizado no extremo norte do estado do Mato Grosso, distante 
800 Km da capital Cuiabá, possuindo extensão territorial de 9,3 mil km² e contando atualmente com 
cerca de 50 mil habitantes (Figura 1). Pertence à Bacia Amazônica, por meio de tributários do Rio 
Teles Pires. Alta Floresta constitui-se um pólo regional, sendo o município de maior população e 
economia do Norte Mato-Grossense, com uma região de influência que abrange os municípios de 
Paranaíta, Carlinda, Apiacás, Nova Bandeirantes e Nova Monte Verde, bem como, em 
determinados aspectos, Novo Mundo e Guarantã do Norte, totalizando uma área de 61,7 mil km² e 
uma população de 122 mil habitantes. 
 

 
 

Figura 1: Localização da cidade de Alta Floresta. 
 
 

As cidades da região surgiram a partir do início da construção da BR 163 nos anos 1970, 
especialmente através de projetos de colonização privada, mas também através de assentamentos da 
reforma agrária (posteriormente transformados em municípios), e em alguns casos através de 
aglomerados espontâneos de garimpeiros na década de 80.   
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Aspectos sociais 
 
O município enfrenta atualmente sérios desafios na área social, sendo os maiores e mais 
significativos: o êxodo rural, com conseqüente crescimento da periferia pobre da cidade, a falta de 
emprego e de oportunidades, além a falta de estrutura familiar  em muitos lares (resultado do 
final precipitado do período de garimpo na década de 90). 
 
Da população atual de, aproximadamente, 50 mil habitantes, 80% está concentrada na área urbana e 
apenas 20% na área rural, seguindo a tendência mundial de aumento significativo da população 
urbana. 
 
Desde o início da colonização e, após a emancipação do município em 1979, a região já passou por 
diferentes ciclos socioeconômicos, com fortes reflexos nos índices populacionais do município. A 
colonização inicial trouxe milhares de colonos da região Sul e Sudeste do país, apoiados pela 
Colonizadora Indeco e pelos governos federal e estadual, com o objetivo de transformar a região em 
uma nova fronteira agrícola na Amazônia, através do plantio e cultivo de café, cacau, guaraná, 
seringueira da Amazônia e culturas intercalares de cereais. 
A partir do início dos anos 80, devido a sua rápida inserção na "corrida do ouro" , Alta Floresta se 
transformou no maior centro de apoio para os garimpeiros migrantes, modificando radicalmente os 
objetivos iniciais do projeto de colonização do município, que visava especialmente a agricultura 
familiar. A migração de garimpeiros, principalmente provenientes dos Estados do Maranhão e Pará, 
acarretou vertiginoso crescimento populacional de 12% ao ano, que foi muito superior ao valor de 
2% ao ano planejado para a região. O município passou a encabeçar o maior crescimento 
demográfico do Brasil durante a década de 80 e meados dos anos 90. 
 
Ao final do "ciclo do ouro", em 1992, o município entrou em uma crise socioeconômica cujas 
conseqüências são perceptíveis até os dias atuais: o retorno de milhares de garimpeiros para suas 
regiões de origem deixou para trás uma economia sinistrada e inúmeras famílias desestruturadas; o 
quadro preocupante em termos de prostituição, uso de drogas e alcoolismo nos bairros pobres da 
periferia da cidade também constitui-se em grande parte uma herança da época do garimpo. 
 
Desde meados dos anos 90, a indústria madeireira e a pecuária extensiva de corte ocupam o 
principal destaque nas atividades econômicas do município. Contudo, tais atividades não 
conseguem trazer soluções para os desafios sociais que a região enfrenta, uma vez que a extração 
madeireira, em maior parte ainda predatória, tende a migrar para novas fronteiras, ao passo que a 
pecuária representa um baixíssimo valor agregado do produto final e emprega quantidade muito 
pequena de mão de obra. 
 
A busca de novas alternativas para a sustentabilidade social do município, no que concerne a 
geração de emprego e renda em atividades sustentáveis, redução das desigualdades e inclusão 
social, deve ser uma prioridade na construção da Agenda 21 local.  
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Aspectos econômicos e produtivos 
 
As atividades econômicas que predominam atualmente são a extração, industrialização e 
comercialização de madeiras tropicais e a pecuária extensiva de corte, que encontra-se em 
franca expansão. A agricultura familiar  está em busca de sua vocação, enquanto o turismo, hoje 
ainda pouco representativo, possui grande potencial para a região. 
 
Pecuária extensiva de corte 
A pecuária bovina de corte encontra-se em franca expansão, representa a maior parte dos solos 
ocupados da região e goza de condições favoráveis em termos de solo, clima e relevo. O rebanho 
bovino da região alcança 1,9 milhões de cabeças, sendo quase 600 mil em Alta Floresta, o que 
confere ao município a 4a colocação no ranking dos municípios com maior número de cabeças 
bovinas no estado do Mato Grosso. Com o Frigorífico Alta Floresta e mais 3 frigoríficos em fase de 
implantação, a região tem potencial para industrializar a cifra expressiva de 1.500 cabeças por dia. 
 
Agricultura familiar 
A agricultura familiar, organizada em comunidades e cooperativas, está atravessando uma fase de 
redefinição. Segundo os cálculos (por estimativa) dos órgãos de assistência técnica e extensão rural, 
o rendimento bruto da agricultura em Alta Floresta está em 8 milhões de reais por ano, para uma 
população rural estimada entre 18 mil habitantes, o que significa uma baixa renda "per capita" . 
De fato, as dificuldades encontradas com cultivos que foram fortemente incentivados pelo governo, 
como o cacau, côco e acerola, desestimularam muitos proprietários. 
Entretanto, a agricultura familiar é uma das atividades de maior importância socioeconômica, seja 
pelos seus potenciais efeitos sobre a distribuição de renda, seja pela geração de oportunidades para 
incentivar a permanência do trabalhador no campo e pela formação do capital de giro do comércio 
varejista. A formação da bacia leiteira e o rápido crescimento da produção representam um 
elemento fundamental para a sustentabilidade da agricultura familiar. O desenvolvimento de outras 
atividades, como o incentivo da fruticultura através dos sistemas agroflorestais (que conta com a 
presença de uma moderna agroindústria da região), cultivos de café (inclusive café orgânico), 
cacau, desenvolvimento do guaraná, da apicultura, da piscicultura em escala pré-industrial, do 
palmito de pupunha também são iniciativas importantes. 
 
Extração, transformação e beneficiamento da madeira 
A atividade madeireira vem acompanhando o processo de ocupação e desenvolvimento da região. 
Atualmente, o setor enfrenta o desafio de assegurar o fornecimento de sua matéria-prima. Para tal, 
tem investido em atividades de reflorestamento, que resultam em mais de 4 mil hectares já 
plantados atualmente. O setor é ainda elemento-chave da economia da região (185 empresas, sendo 
90 em Alta Floresta, aproximadamente 4000 empregos diretos, mais de 50% da arrecadação de 
ICMS). Adicionando-se o setor moveleiro, que vem agregando mais valor às produções, a atividade 
madeireira é definitivamente considerada a principal da região, tanto em termos econômicos quanto 
em termos sociais (geração de empregos).  
  
Turismo e artesanato 
Desde os meados dos anos 90, o surgimento do turismo é um fenômeno notável na região. Apesar 
desta atividade representar limitada porcentagem da economia e do uso do solo, possui um grande 
potencial de consolidação, especialmente nas modalidades de ecoturismo e pesca esportiva. Existem 
grandes expectativas de que o turismo possa crescer significativamente através da implementação 
do Proecotur e do Parque Cristalino. 
 
O setor do artesanato, utilizando-se dos produtos da floresta, também possui relevância e destaque e 
é muitas vezes a vitrine do município de Alta Floresta em eventos e feiras, etc. 
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 Riqueza e ameaças ao meio ambiente 
 
Localização estratégica para a conservação 
A região norte de Mato Grosso, localizada na Bacia Amazônica (porém ainda próxima do cerrado), 
constitui uma área de grande riqueza de ambientes naturais e altíssima biodiversidade. É uma região 
de ecótonos (tensão ecológica), que está classificada como "de extrema importância para a 
conservação da biodiversidade" pelo projeto Biodiversidade Amazônia - Seminário de 
Macapá/1999. 
  
A área do Cristalino vem sendo alvo de diversas pesquisas desde meados da década de 90, que 
identificaram uma grande diversidade de fauna e flora, em especial uma grande gama de espécies de 
aves. Uma avaliação ecológica realizada em 2001/2002, como base do Plano de Manejo do Parque 
Cristalino, confirmou a riqueza dessa região: "o Cristalino é uma das mais importantes áreas 
protegidas da Amazônia, cuja proteção deve ser prioridade nacional, tendo em vista a grande 
proporção do patrimônio genético de nosso país que nele está representado." 
 
Imediatamente ao norte de Alta Floresta e região, tem-se uma imensa área protegida composta pelo 
Campo de Provas da Serra do Cachimbo, uma área de 2,2 milhões de hectares da Força Aérea 
Brasileira que se encontra em excelente estado de conservação e que, juntamente com as áreas 
indígenas vizinhas (Kayabi/Munduruku do lado oeste e Baú/Menkragnoti do lado leste e nordeste), 
compõe um corredor de conservação que representa uma imensa proteção frente ao avanço da 
fronteira agrícola. 
 
Ameaças e degradação ambiental 
Entre as principais ameaças e fatores de degradação do meio ambiente, destacam-se o 
desmatamento, especialmente para fins de implantação de pastagens; o uso indiscriminado do fogo; 
a extração madeireira predatória (ainda amplamente difundida), e a potencial contaminação por 
mercúrio decorrente do histórico da atividade garimpeira. A contaminação por agro-tóxicos também 
está se tornando uma preocupação, devido ao uso de produtos altamente tóxicos no combate às 
pragas da pastagem e no início da implantação de grandes monoculturas de soja e arroz, 
principalmente. 
 
A área desmatada no município de Alta Floresta, até 2001, alcança 366 mil hectares, 
correspondendo a 41% da área total do município. A taxa de desmatamento nos últimos anos tem 
estado na faixa de 2 a 2,5% ao ano, significativamente abaixo da maioria dos municípios vizinhos, 
revelando que a área já constitui-se numa fronteira em fase de estabilização. 
 
A busca e o fortalecimento de alternativas econômicas sustentáveis, bem como de práticas 
sustentáveis nas atividades tradicionais, representa uma prioridade absoluta para a sustentabilidade 
do município. Na área urbana, os principais desafios ambientais estão na área do saneamento, fogo 
urbano (queima de lixo e folhas) e poluição e destruição de nascentes, córregos, áreas verdes e 
parques municipais. 
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UM POUCO DE HISTÓRIA 
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NOTÍCIAS 
A AMAZÔNIA HOJE 
 

O futuro da Amazônia 
Em 2008 haverá mais motosserras - e mais pressão internacional 
Todos os anos a Amazônia perde áreas florestais. Em algumas temporadas, perde menos. É quando se diz que 
o desmatamento está em queda ou com crescimento negativo. Em outros anos, perde mais. Mas 
invariavelmente perde. Tem sido assim desde 1988, quando se começou a medir os efeitos do desmatamento 
na região. O mais recente relatório do Instituto Nacional de Pesquisas (Inpe) é desanimador. Depois de três 
anos de queda, o desflorestamento entre junho e setembro de 2007 cresceu 8% em relação ao mesmo período 
do ano anterior. Entenda o que acontece nos estados mais atingidos da região. 

OS PROBLEMAS: 
Rondônia: O desmatamento cresceu absurdos 602% em setembro, em relação ao mesmo mês de 2006. A 
principal razão foi o incremento da atividade econômica por causa das construções das hidrelétricas de Santo 
Antônio e Jirau. 

Mato Grosso: Crescimento de 84%. Os motivos foram o aumento do preço internacional da carne bovina e 
da soja, que provocou expansão da área de plantio, e o avanço da cultura da cana, diz o site Observatório do 
Clima. 

Pará: Crescimento de 59%. Lá a situação é ainda mais grave, já que a devastação aconteceu em reservas 
florestais criadas em 2005. Os grileiros estão confiando na impunidade, segundo Marcelo Leite, editor do 
blog Ciência em Dia. 

O QUE DEVE ACONTECER:  
Mais devastação. O ano de 2008 será de motosserras e tratores, informa a Folha Online. A construção de 
hidrelétricas continuará a todo vapor, os preços dos alimentos devem subir ainda mais e a fiscalização, em 
anos de eleição, tende a diminuir. 

Mais pressão. Ao mesmo tempo, a pressão internacional deverá aumentar. Três quartos das emissões 
brasileiras de CO2 vêm do desflorestamento. Isso faz do Brasil o quarto maior poluidor do mundo. Com os 
atuais dados de desmatamento, o país certamente será muito pressionado na Conferência de Bali, em 
dezembro, que substituirá o Protocolo de Kioto. 

O QUE PODE SER FEITO: 
Privatização da floresta. O governo já iniciou a concessão de florestas para a iniciativa privada. Só poderão 
ser explorados recursos naturais e renováveis, como frutos, madeira e sementes. O dinheiro seria reinvestido 
na região. A medida recebeu críticas. 

"A concessão deveria privilegiar áreas desmatadas, e não as já preservadas", disse Vanderleide Ferreira de 
Souza, do Conselho Nacional de Seringueiros, à Rádio Nacional da Amazônia. 

Elaboração de um plano nacional. ONGs, governos e o Ministério do Meio Ambiente elaboraram um 
projeto de fiscalização, monitoramento de reservas e incentivos a produtores responsáveis. A um custo de R$ 
7 bilhões, eles prometem zerar o desmatamento em sete anos. Será? 

Troca de projetos de reflorestamento por créditos de carbono. A primeira iniciativa desse tipo foi 
aprovada pela ONU na semana passada. A AES Tietê vai reflorestar 1 450 hectares de Mata Atlântica em São 
Paulo. Em troca, vai deixar de emitir 3 milhões de toneladas de CO2 e receber cerca de R$ 130 milhões. Isso 
poderá ser aplicado em outras florestas no futuro, diz a Folha de S.Paulo. 

http://planetasustentavel.abril.com.br/noticia/ambiente/conteudo_257979.shtml 
29/10/2007 
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Inpe registra avanço do desmatamento na Amazônia em 
fevereiro  
DANILO MACEDO & LUANA LOURENÇO  
 
Brasília - O desmatamento na Amazônia voltou a crescer em fevereiro, de acordo com dados do Sistema de 
Detecção em Tempo Real (Deter), apesar do período de chuvas na região, que dificulta a ação dos 
madeireiros. 
A área desmatada no período, calculada em 725 quilômetros quadrados, é 13,45% maior do que a registrada 
em janeiro desse ano, quando o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) contabilizou 639,1 
quilômetros quadrados de novas áreas devastadas. 
Os dados revelam avanço do desmatamento mesmo após as medidas anunciadas pelo governo federal para 
combater a devastação da Amazônia, entre elas o fortalecimento das operações da Polícia Federal e a restrição 
de crédito para propriedades irregulares.  
Ao comentar os números, a ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, afirmou que a avaliação dos resultados 
das ações de combate ao desmatamento não pode ser imediatista. 
“É claro que a resposta dessas medidas não tem a mesma velocidade que a dinâmica [do desmatamento] que 
está em curso tem. Com certeza, elas irão surtir efeito, mas não em apenas um mês ou dois”, disse hoje (3), na 
cerimônia de posse dos conselheiros da Reserva da Biosfera do Pantanal. 
“O que nós queremos é que todas elas [medidas] todas venham a acontecer e, se possível, tenhamos também, 
em 2008, uma redução no desmatamento”, acrescentou.  
De acordo com os dados do Deter, Mato Grosso concentra 88% do desmate total registrado no período. Em 
fevereiro, a área devastada no estado foi de 639 quilômetros quadrados e cresceu 68% em relação ao mês 
anterior.  
Em Rondônia, o desmatamento cresceu 8,7% no mesmo período. Já o Pará registrou queda de 12,6% em 
relação a janeiro. Os três estados concentram os 36 municípios que mais desmataram a floresta Amazônica 
em 2007.  
O Deter é um sistema de monitoramento da Amazônia por satélites que fornece dados sobre a cobertura 
vegetal da região. A consolidação dos dados é feita por outra metodologia, o Projeto de Estimativa de 
Desflorestamento da Amazônia (Prodes), que define as taxas de desmatamento.  
 

Agência Brasil, 3 de abril de 2008. 
 
 

Desmatamento na Amazônia se mantém em alta  

CLAUDIO ANGELO  
LUCAS FERRAZ 

O desmatamento na Amazônia continua em alta, mesmo em mês de chuva. Dados do sistema Deter, do Inpe 
(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), que detecta a devastação em tempo real, mostram que no mês de 
fevereiro foram derrubados 724 quilômetros quadrados de floresta na região, um número 12% maior que os 
639 quilômetros quadrados derrubados em janeiro.  
O diretor do Inpe, Gilberto Câmara, disse que os dados confirmam "a continuidade de um processo 
consistente de degradação", mas que não é possível falar em aumento de um mês para o outro, porque a área 
observada não foi a mesma.  
"Mato Grosso foi observado em fevereiro, Pará e Rondônia não foram", devido à intensa cobertura de nuvens, 
disse Câmara. As nuvens impedem que o satélite "enxergue" o solo.  
De qualquer forma, os dados preocupam o governo porque, tradicionalmente, fevereiro é um mês no qual não 
se desmata justamente porque é "inverno" (ou seja, estação chuvosa) na Amazônia. O Deter nem sequer tem 
os dados de fevereiro de 2007 (com os quais seria possível fazer uma comparação ano a ano), porque o Inpe 
acreditava nessa baixa atividade.  
O desmatamento observado pelo Deter em fevereiro é mais alto do que o visto em janeiro, agosto (243 
quilômetros quadrados), setembro (611) e outubro (457), mas menor que novembro (974) e dezembro (943), 
quando a devastação explodiu e fez o governo deflagrar uma série de ações de controle.  
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Os Estados onde foi observada a maior devastação foram Mato Grosso (639 quilômetros quadrados) e 
Roraima (51 quilômetros quadrados). Isso não quer dizer, no entanto, que Pará e Rondônia, que compõem 
com Mato Grosso a tríade da devastação, tenham derrubado menos: só não foram vistos.  
O governo de Mato Grosso contesta as informações do Deter. Para a Sema (órgão ambiental estadual), áreas 
classificadas como pontos de desmate pelo Deter são na verdade locais onde a floresta foi degradada há oito 
anos ou mais.  
O Inpe diz que a polêmica se deve a uma divergência de metodologia. Para o Deter, áreas nas quais o sinal 
espectral (a luz que o satélite capta) de solo é maior que o de vegetação são florestas degradadas que não 
funcionam mais como uma floresta --e, portanto, entram na conta da devastação.  
O Inpe vai agora cruzar os dados do desmatamento com os de queimadas e flagrar, assim, a degradação 
progressiva em Mato Grosso.  
A ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, reconheceu o aumento do desmatamento nos dois primeiros 
meses deste ano. Ela disse que as medidas anunciadas pelo governo, que ainda estão sendo implementadas 
para tentar barrar o desmatamento, não têm a mesma "velocidade que a dinâmica" da devastação ambiental.  
"Elas [as medidas] com certeza irão surtir efeito, mas não em apenas um ou dois meses. Queremos que todas 
venham a acontecer e que, se possível, tenhamos em 2008 uma redução do desmatamento", declarou.  
 

Folha de São Paulo, 04 de abril de 2008. 

 
Desmatar é remédio para crise da comida, diz Maggi 
RODRIGO VARGAS 
 
O governador de Mato Grosso, Blairo Maggi (PR), defendeu ontem o direito ao desmatamento -desde que não 
o ilegal- como um mecanismo "inevitável" para enfrentar a crise global de alimentos. 
A afirmação foi feita logo após a entrega à Assembléia Legislativa da proposta do Zoneamento Sócio-
Econômico-Ecológico do Estado. 
O documento, que define novos critérios para o uso e a ocupação do território mato-grossense, vem recebendo 
críticas de lideranças ruralistas por ser considerado restritivo em excesso. Em entrevista à Folha, Maggi 
avaliou que será preciso encontrar uma "posição intermediária" que assegure o aumento da produção agrícola. 
"Com o agravamento da crise de alimentos, chegará a hora em que será inevitável discutir se vamos preservar 
o ambiente do jeito que está ou se vamos produzir mais comida. E não há como produzir mais comida sem 
fazer a ocupação de novas áreas e a retirada de árvores." 
Segundo o governador, a crise já mostra seus primeiros sinais e deverá se agravar. "As mudanças climáticas, 
que são reais, estão afetando negativamente muitas áreas de produção. Ao mesmo tempo, o consumo está 
crescendo." 
 
Paliativo 
 
Os investimentos em biotecnologia e aumento da produtividade, na opinião de Maggi, poderiam amenizar a 
tendência, mas apenas em curto prazo. "Está próximo o momento em que o volume de produção não será 
mais suficiente para a demanda. O mundo, então, terá de fazer um enfrentamento e discutir como ocupar mais 
espaço para fazer agricultura." 
O impacto do uso de áreas já abertas -como pastagens degradadas- também foi minimizado por Maggi. 
Segundo ele, a maioria dessas áreas não é propícia à agricultura em larga escala, devido ao clima e ao risco de 
quebra na produção. 
"Para que utilizem essas áreas marginais, será preciso que os agricultores tenham políticas de seguro agrícola, 
para que haja garantia de renda." 
Rebatendo os críticos do atual modelo econômico do Estado, Maggi ironizou: "Algumas pessoas acreditam" 
que a produção agrícola de Mato Grosso "é para alimentar ETs". 
"Nos últimos 30 anos, o Brasil forneceu comida barata para o mundo. Fez a sua parte. Neste momento de 
crise, o mundo precisa entender que o país tem espaço para fazer crescer sua produção, mas precisa de 
garantias para se lançar em uma aventura maior na questão da produção de alimento, quer seja na abertura de 
novas áreas, quer seja nas áreas mais antigas, abertas e que que ofereçam algum risco de rentabilidade." 
O zoneamento entregue ontem, disse Maggi, é uma tentativa de vencer o "preconceito" em relação a Mato 
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Grosso. "Nenhum Estado com essa potencialidade econômica tem tantos cuidados ambientais." 
Sobre o grande passivo ambiental acumulado desde o início dos projetos de colonização das décadas 1970 e 
1980, Maggi diz que a questão é analisada sob um ponto de vista "equivocado". Segundo ele, o processo se 
deu "de forma correta", de acordo com a legislação vigente à época. "Se há 30 anos houvesse as restrições 
ambientais que há hoje, com certeza Mato Grosso não seria o maior produtor de soja, de algodão e da 
pecuária. O que é ilegal hoje, nós somos contra." 
 

Folha de São Paulo, 25 de abril de 2008. 
 

 
Ministra Marina Silva entrega pedido de demissão a Lula  
MARTA SALOMON  
A integrantes de sua equipe, que ela reuniu hoje de manhã, a ministra disse que não existe a possibilidade de 
recuar e permanecer no cargo, que ocupa desde o primeiro dia do primeiro mandato de Lula.  

Marina vinha entrando em conflitos com outros ministérios, como a Casa Civil e a Agricultura, em casos e 
questões que opõem proteção ambiental a interesses econômicos.  
 
Pedido de demissão  
A ministra pediu a um interlocutor que encaminhasse a carta de demissão para Lula na hora do almoço. Na 
mesma hora, segundo apurou a Folha, Marina reunia sua equipe para informar que não havia mais condições 
de permanecer no cargo.  
Marina avaliou que não há apoio do presidente Lula. O principal motivo para o descontentamento de Marina 
eram as medidas de combate ao desmatamento, principalmente na Amazônia.  
 
Desentendimentos  
O mal-estar entre Marina Silva e Dilma Rousseff (Casa Civil) começou em julho do ano passado, por conta 
das negociações em torno do edital para as concessões do leilão das usinas de Santo Antônio e Jirau, no rio 
Madeira (RO). O impasse teve início com a cobrança do presidente Lula por mais agilidade nas licenças 
ambientais concedidas pelo Ministério do Ambiente.  
Após desentendimentos, o Ibama (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis) concedeu 
licença prévia para as hidrelétricas serem construídas, mas estabeleceu uma série de regras.  
Para Dilma, o argumento era econômico e técnico: as usinas produzirão 6.450 MW --a maior obra de energia 
do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento). Marina argumentava, por outro lado, que as hidrelétricas 
só podem sair do papel se ficasse constatado que não iriam trazer prejuízos ambientais à região.  
Com o ministro Reinhold Stephanes (Agricultura), o desentendimento girava em torno do plantio de cana. 
Para Marina, Stephanes incentiva o plantio de cana em áreas degradadas da Amazônia, do Pantanal e da mata 
atlântica.  
Em entrevista à Folha, Stephanes afirmou que "foi mal interpretado", quando citou Roraima como uma 
possibilidade de plantio de cana. Nessa área a que ele se referia, segundo o próprio ministro, haveria apenas 
savana. "Há milhares de anos."  
"Deram uma interpretação diferente. Falei em incentivar plantio em áreas e pastagens degradadas, não no 
bioma", disse.  
 
Servidores  
Marina também enfrentou problemas com os servidores do Ibama, insatisfeitos com a divisão do órgão e com 
a criação do Instituto Chico Mendes.  
Para protestar contra a criação do órgão, os servidores do Ibama fizeram uma greve, que foi criticada 
publicamente pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva.  
 

Folha de São Paulo, 13 de maio de 2008 
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Desmatamento na Amazônia cresce 134% em agosto  
da Folha Online  

A Amazônia Legal sofreu em agosto deste ano um desmatamento de 756 km2, área equivalente a metade da 
cidade de São Paulo. O número representa uma alta de 134% em relação ao registrado em julho (323 km2). Os 
dados são do Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), com base em dados de satélite do sistema 
Deter, de detecção do desmatamento em tempo real.  

O Estado com maior área desmatada registrada foi o Pará (435 km2), seguido pelo Mato Grosso (229 km2). 
Entretanto, esses locais tiveram boa visualização pelos satélites, já que ficaram pouco encobertos por nuvens. 
Mato Grosso ficou livre das nuvens em agosto, enquanto o Pará teve 24% de sua área encoberta. Enquanto 
isso, 99% do Amapá e 77% de Roraima ficaram cobertos por nuvens, por exemplo.  

Desmatamento em Mato Grosso, segundo Estado que mais destruiu a floresta amazônica em agosto, segundo 
dados do INPE 

Os números revelam uma alta ainda maior se comparados com o mesmo mês do ano passado --228%--, 
quando o desmatamento registrado pelo Deter havia sido de 230 km2. A cobertura de nuvens, que impede a 
medição do satélite, foi praticamente a mesma.  

No acumulado deste ano, a Amazônia Legal sofreu desmatamento de 5.681 km2, praticamente quatro vezes a 
área da cidade de São Paulo.  

O campeão em degradação da Amazônia no ano até agora é o Estado de Mato Grosso, com 3.030 km2, 
seguido pelo Pará (1.552 km2). A Amazônia Legal inclui os estados do Acre, Amapá, Pará, Amazonas, Mato 
Grosso, Rondônia, Roraima e Tocantins e parte do Maranhão.  

O Deter foi desenvolvido como um sistema de alerta para dar suporte ao controle do desmatamento. O 
sistema, que está em operação desde 2004, mapeia tanto áreas de corte raso quanto áreas em processo de 
desmatamento por degradação florestal.  

É possível detectar apenas polígonos de desmatamento com área maior que 25 hectares, por conta da 
resolução dos sensores espaciais. De acordo com o Inpe, devido à existência de nuvens, nem todas as áreas 
desmatadas são identificadas.  

http://www1.folha.uol.com.br/folha/ambiente/ult10007u450087.shtml 
29/09/2008 

 
 

Amazônia é menos protegida no Brasil  
CLAUDIO ANGELO  
 

O Brasil é um dos países que têm proporcionalmente menos territórios indígenas e áreas protegidas na 
Amazônia, segundo mapa que será publicado nesta semana por uma rede de 11 ONGs sul-americanas.  

São 39,6% da Amazônia brasileira sob proteção na forma de terras indígenas e unidades de conservação de 
vários tipos, contra 56% da Amazônia colombiana, 79,7% da equatoriana e 71,5% da venezuelana. Somente o 
Peru destina uma proporção menor de sua selva às reservas florestais e às comunidades indígenas: 34,9%.  

O mapa, produzido pela Raisg (Rede Amazônica de Informação Socioambiental Georreferenciada), é o 
primeiro a localizar as áreas protegidas e os territórios indígenas dos nove países amazônicos.  

Considerando só este último quesito, o Brasil também fica atrás dos vizinhos: 50,6% da Amazônia 
colombiana, 25,7% da boliviana e 65% da equatoriana são indígenas.  
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Em números absolutos não há como comparar a extensão dessas terras com a fatia proporcionalmente menor 
sob proteção no Brasil --país que tem 64,3% da Amazônia. "Dos 3,2 milhões de quilômetros quadrados de 
áreas protegidas na Amazônia, 1,9 milhão estão no Brasil", diz o antropólogo Beto Ricardo, do ISA (Instituto 
Socioambiental), que coordenou a montagem do mapa.  

Porém, o trabalho revela que alguns países da região têm mantido a sua porção amazônica razoavelmente 
protegida, o que, em alguns casos, significa uma proporção grande do território nacional.  

Na Colômbia, por exemplo, toda a Amazônia (que representa 43,3% do país) é considerada "reserva florestal" 
-embora apenas 13% estejam efetivamente em áreas protegidas. São 240 mil quilômetros quadrados em terras 
indígenas.  

A situação do Equador é ainda mais simbólica. As terras indígenas amazônicas reconhecidas pelo governo 
correspondem a 30% da área do país. No Brasil, todas as terras indígenas, somadas, respondem por 13% da 
área nacional, número que o ministro Mangabeira Unger (Assuntos Estratégicos) já disse considerar alto 
demais.  

"No Equador, o processo de reconhecimento oficial de territórios indígenas na Amazônia é menos burocrático 
que no Brasil", diz Beto Ricardo. "A região é praticamente toda ocupada por povos indígenas e, ao reconhecer 
seus direitos, o governo já excluiu as propriedades privadas existentes."  

Em outros países, como a Venezuela, o processo de demarcação das terras indígenas é mais atrasado. O 
governo venezuelano não reconhece as terras (nem mesmo a ianomâmi, demarcada e homologada desde os 
anos 1990 no lado brasileiro), denominando-as "zonas de ocupação indígena", sobrepostas a parques 
nacionais.  

Como resultado, não existem dados oficiais sobre as terras indígenas no país, que acabam sob proteção 
menor. "O único mapa disponível era o do serviço de saúde indígena", diz Alicia Rolla, especialista em 
sensoriamento remoto do ISA.  

A Amazônia é nossa  

A melhor notícia do mapa é que, mesmo com 33 milhões de habitantes e 370 povos indígenas distribuídos por 
nove países com perfis econômicos diversos, a Amazônia possui 41,2% dos seus 7,8 milhões de quilômetros 
quadrados sob algum tipo de proteção.  

Mesmo assim, 17% da floresta já tombou em toda a região, e ainda não existe um diagnóstico do que está 
acontecendo dentro de cada área protegida.  

Na fronteira do Brasil com o Peru, por exemplo, há ação de madeireiros do lado peruano, apesar de haver um 
mosaico contínuo de áreas protegidas de ambos os lados. No Equador, empresas de petróleo (como a 
Petrobras) atuam em áreas indígenas e parques nacionais.  

Segundo Ricardo, o mapeamento deverá ajudar a criar estratégias de conservação transfronteiriças. E ajuda a 
visualizar o impacto que decisões tomadas em um país podem ter sobre a floresta e as populações indígenas 
do vizinho.  

"Esse mapa é uma contribuição para o ressignificado da expressão tão comum em cada país amazônico de que 
"a Amazônia é nossa". Afinal, não adianta, por exemplo, o Brasil proteger ou explorar os cursos médios das 
grandes bacias amazônicas sob o império da soberania nacional se as cabeceiras desses mesmos rios estão em 
países vizinhos."  

O mapa poderá ser obtido a partir desta sexta-feira na internet (www.raisg.socioambiental.org).  

 
http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u542321.shtml 

29/03/2009 
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A Visão da População Brasileira sobre Desmatamento, Código 
Florestal e Intenção de Voto 
Desmatamento zero e chega de anistias: esta parece ser a opinião dominante na opinião pública brasileira de 
acordo com a recente pesquisa abrangendo todo o território nacional, com amostra de 2.055 entrevistas e 
margem de erro inferior a 2%, realizada pelo Datafolha ao longo do mês de abril, por solicitação da entidade 
Amigos da Terra - Amazônia Brasileira.  
Os destaques da pesquisa apontam para o fato que os brasileiros são quase unânimes em querer parar o 
desmatamento, mesmo que isso signifique abrir mão de mais produção agropecuária, e ainda pretendem punir 
no voto os políticos que se destaquem por defendê-lo. Além disso, a grande maioria deseja que os custos 
gerados pelos danos ambientais no campo sejam cobrados de quem desmatou, mesmo que isso resulte em 
aumento de custo dos alimentos.  

 
http://www.amazonia.org.br/guia/detalhes.cfm?id=309067&tipo=6&cat_id=43&subcat_id=182 

04/05/2009 

 

Consumo cego acelera desmata na Amazônia, diz ONG 
Marcas famosas de diferentes países usam produtos que podem ser provenientes da destruição da Amazônia. 
A afirmação está num relatório elaborado pelo Greenpeace. 
Não é novidade que a pecuária provoca uma das maiores pressões para o desmatamento na região amazônica. 
Porém, o que a ONG ambientalista fez agora foi rastrear o comércio de produtos pecuários de fábricas de 
processamento de carne para a exportação. 
E, de acordo com o Greenpeace, o “consumo cego de matéria-prima está alimentando o desmatamento e as 
mudanças climáticas”. A ONG afirma que as investigações mostraram que centenas de fazendas no bioma 
Amazônia fornecem gado para os frigoríficos das empresas na região. 

E, nas vezes em que foi possível obter os mapas das propriedades, as análises de satélite revelaram que 
fornecimento significativo de gado vinha de fazendas envolvidas em desmatamento recente e ilegal. 
“Dados comerciais também mostraram negócios com fazendas envolvidas em trabalho escravo”, diz o 
documento, que será mais bem detalhado hoje. 
Além de abordar a questão do comércio de carne, o relatório aponta diversos compradores de couro em outros 
países que, de certa forma, acabam sendo corresponsáveis pelo desflorestamento. O documento diz que na 
China, por exemplo, fabricantes de tênis usam o couro acabado de compradores instalados na Amazônia. 

Acionista 
O governo é acionista das empresas que contribuem para a derrubada da Amazônia, diz a ONG. Entre 2007 e 
2009, estas empresas -responsáveis por mais de 50% das exportações de carne do país- receberam US$ 2,65 
bilhões do BNDES. 
O documento do Greenpeace defende o financiamento da proteção das florestas como forma de resolver o 
problema. 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/ambiente/ult10007u574828.shtml 
01/06/2009 
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